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• Programas/ações/recursos para recuperação, 

melhoria e adequação dos corredores de comércio e 

de exportação

• Marcos regulatórios (Lei 14.301/2022; Lei 

14.273/2021; Lei 14.229/2021; Lei 14.206/2021)

• Comissões/fóruns tripartites

• Outorga (investimentos cruzados)

• Multimodadidade (Lei 9.611/1998)

• Licenciamento ambiental especial



• Burocracia, processos e documentos (simplificar)

• Segurança jurídica (regras contratuais claras, 

mapeamento de riscos, flexibilidade para resolver 

problemas)

• Princípios básicos do livre mercado (TRC)

• Modelos de concessão rodoviária (menor tarifa)

• Política Nacional de Mobilidade Rural (manutenção, 

recuperação, revitalização e desobstrução de pontos 

críticos).



• Compartilhamento da infra ferroviária

• Renovação de contratos (mecanismos de 

compartilhamento e investimentos)

• Trechos subutizados (desativados ou ociosos)

• Oferta de transporte ferroviário (investimentos 

privados / públicos)

• Vetos à Lei 14.273/2021: 

• 67.21.018 a 020 – REEF por área de influência

• 67.21.027 a 030 – preferência por área de 

influência da concessionária



• Modelo de gestão, operação e segurança das/nas hidrovias (BR-do-Rio)

• Manutenção constante dos rios

• Uso múltiplos das águas (Lei 9.433/2007)



• Marcos regulatórios do setor portuário (leis, decretos e 

resoluções)

• Política tributária de desoneração dos investimentos em 

terminais portuários e serviços auxiliares

• Arrendamentos de áreas públicas ou autorização de 

Terminais de Uso Privado (TUPs)

• Modernização e expansão de estruturas 

• Celeridade/desburocratização nos serviços portuários

• Desestatização dos portos organizados



• Diagnóstico da armazenagem

• Ampliação, modernização e reestruturação do parque armazenador

• Cadastro Nacional de Unidades Armazenadoras (CNUA/CONAB)

• Mão de obra para a gestão e operacionalização do serviço de

armazenagem

• Programa para Construção e Ampliação de Armazéns (PCA)

• Condomínios de armazéns rurais

• Regime de delegação dos portos secos e Clias, adotando processo de

autorização ou licença (sem licitação),










